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CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º  A Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania, possui a se-
guinte composição:
I - Secretário de Estado de Articulação da Cidadania;
II - Secretário Adjunto de Gestão das Usinas da Paz (UsiPaz);
III - Secretário Adjunto de Cidadania;
IV - Gabinete do Secretário;
V - Núcleo de Articulação e Relações Institucionais;
VI - Consultoria Jurídica;
VII - Núcleos;
VIII - Diretorias;
IX - Coordenadorias;
X - Gerências.
Parágrafo único.  O detalhamento das competências das unidades administra-
tivas da Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC) será estabe-
lecido em regimento interno homologado por ato do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 4º  O quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Articulação da 
Cidadania (SEAC) é constituído de cargos de provimento efetivo e de pro-
vimento em comissão. 
Art. 5º  O quadro de cargos de provimento efetivo da Secretaria de Estado 
de Articulação da Cidadania (SEAC), com o respectivo quantitativo e ven-
cimento-base, está previsto no Anexo I desta Lei.
§ 1º  As atribuições e os requisitos para provimento dos cargos de que 
trata o caput deste artigo estão previstos no Anexo II desta Lei.
§ 2º  O ingresso no quadro de cargos de provimento efetivo de que 
trata o caput deste artigo far-se-á mediante concurso público de provas 
ou de provas e títulos, nos termos da Constituição do Estado do Pará.
§ 3º  Ato do Chefe do Poder Executivo definirá os quantitativos de vagas 
dos cargos públicos por formação específica, observados os quantitativos 
totais definidos no Anexo I desta Lei.
Art. 6º  Ficam criados, na estrutura da Secretaria de Estado de Articulação 
da Cidadania (SEAC), os seguintes cargos de provimento em comissão:
I - 1 (um) cargo de Secretário-Adjunto de Gestão das Usinas da Paz (UsiPaz);
II - 2 (dois) cargos de Diretor - GEP-DAS-011.5;
III - 2 (dois) cargos de Coordenador - GEP-DAS-011.4;
IV - 7 (sete) cargos de Gerente - GEP-DAS-011.3; e
V - 1 (um) cargo de Secretário - GEP-DAS-011.2.
§ 1º  Os cargos em comissão criados pelo art. 15 da Lei Estadual nº 9.045, 
de 29 de abril de 2020, e que constam do Anexo Único da referida Lei, 
ficam transferidos para o quadro de cargos em comissão da Secretaria de 
Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), e passam a compor, em con-
junto com os cargos previstos nos incisos do caput deste artigo, o Anexo 
III desta Lei, passando a adotar a nomenclatura desta Lei. 
§ 2º  Fica criado o cargo de Secretário de Estado de Articulação da Cidadania. 
§ 3º  A investidura nos cargos previstos neste artigo far-se-á por nome-
ação do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º  Ficam extintos os seguintes cargos de provimento em comissão 
que constam no Anexo Único da Lei Estadual nº 9.045, de 2020:
I - 1 (um) cargo de Diretor Geral de Núcleo de Articulação e Cidadania;
II - 1(um) cargo de Assessor Técnico I - GEP-DAS-012.5.
Art. 8º  A Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 5º  ..............................
............................................
XVIII - Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC);
............................................
Art. 9º  A Lei nº 9.771, de 23 de dezembro de 2022, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Art. 1º Fica instituída a política pública Territórios pela Paz (TerPaz), for-
mada pela intersetorialidade de Secretarias e demais órgãos e entidades 
de Governo, sob coordenação da Secretaria de Estado de Articulação da 
Cidadania (SEAC), que consiste no agrupamento das políticas públicas e 
programas voltados para a prevenção social da violência, inclusão social 
e geração de oportunidades, com enfoque especial na recuperação dos 
territórios de descoesão social.
................................................
Art. 2º .....................................
.................................................
V - qualificação, capacitação técnica e profissional, educação básica, arte e cultura;
VI - ações de assistência social e saúde;
VII - emprego, renda, microcrédito, empreendedorismo e economia solidária;
VIII - habitação, regularização fundiária e urbanização;
IX - esporte, lazer, meio ambiente e sustentabilidade;
X - tecnologia, inovação e inclusão digital; e
XI - ações e serviços voltados ao atendimento de animais de famílias em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica.
................................................
Art. 4º......................................
................................................
Parágrafo único. A arquitetura da política pública TerPaz será objeto de 
regulamentação posterior, apresentada pela Secretaria de Estado de Arti-
culação da Cidadania (SEAC).
Art. 5º.....................................
................................................
§ 2º  Caberá, preferencialmente, à Administração Pública Estadual a ges-
tão, execução e a prestação dos serviços públicos promovidos pelas Usinas 
da Paz (UsiPaz), mediante o aparelhamento adequado, manutenção e ga-
rantia do regular funcionamento dos equipamentos públicos.
...............................................

§ 6º No ato de adesão, o Município aderente que se adequar aos critérios 
estabelecidos para as construções das UsiPaz indicará o imóvel de sua 
propriedade, para doação, autorizando, desde já, a imediata intervenção e 
avaliação técnica a ser realizada pela Secretaria de Estado de Articulação 
da Cidadania (SEAC), para desenvolvimento do projeto e início das obras.
...............................................
§ 8º  A gestão administrativa das Usinas da Paz (UsiPaz) poderá ficar a cargo 
de Organização Social (OS) e/ou Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP), mediante Contrato de Gestão e/ou Termo de Parceria, na 
forma das normas federais e estaduais aplicáveis, observados os princípios que 
regem a administração pública.
...............................................
Art. 7º  A política pública TerPaz será executada pelas Secretarias e 
entidades da Administração Pública Indireta com competência para atu-
ação frente às políticas públicas indicadas no art. 2º desta Lei, sob a co-
ordenação da Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC).
§ 1º  As ações alcançadas pelas políticas públicas e programas, sistematica-
mente congregados pela política pública TerPaz, serão executadas, como re-
gra geral, às custas do orçamento das Secretarias e entidades responsáveis.
§ 2º  A Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC) poderá ce-
lebrar parcerias com entidades privadas sem fins lucrativos, nos termos da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, visando executar as ações 
estabelecidas no interesse da política Territórios pela Paz (TerPaz)
...............................................
Art. 9º  Compete à Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania 
(SEAC), na qualidade de coordenadora executiva da política pública Ter-
Paz, a adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se façam 
necessárias:
...............................................
...............................................
Art.10. ...................................
§ 1º O Poder Executivo abrirá os créditos necessários com a ação (projeto/
atividade) de nome “Construção e Operação das UsiPaz” em favor da Se-
cretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), visando à cobertura 
de investimentos e custeios gerais administrativos e operacionais.
...............................................”
Art. 10.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta da dotação orçamentária prevista no orçamento fiscal e da segu-
ridade social e observarão os limites impostos pela Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 e a capacidade orçamentária do Estado.
Art. 11.  Revogam-se:
I - a Lei Estadual nº 9.045, de 2020; e
II - o parágrafo único do art. 7º da Lei Estadual nº 9.771, de 2022.
Art. 12.  Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 20 de novembro de 2023.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

ANEXO I
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO DA CIDADANIA (SEAC) E VENCIMEN-
TO-BASE DOS RESPECTIVOS CARGOS

NÍVEL SUPERIOR

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE VENCIMENTO-BASE 
(R$)

Cargo: ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA, nas formações: Admi-
nistração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Ciências 
Sociais, Estatística, Gestão Financeira, Gestão de Recursos 

Humanos, Gestão Pública, Pedagogia e Serviço Social.

65 R$ 1.724,64

Cargo: ANALISTA DE INFORMÁTICA, nas formações: Ciências 
da Computação, Engenharia da Computação, Sistema de Infor-
mações, Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, 
Tecnologia em Processamento de Dados ou Tecnologia de Redes 

de Computadores.

8 R$ 1.724,64

Cargo: ANALISTA DE INFRAESTRUTURA, nas formações: Arqui-
tetura, Engenharia Cartográfica, Engenharia Civil e Engenharia 

Elétrica. 
8 R$ 1.724,64

Cargo: ANALISTA DE GESTÃO EM COMUNICAÇÃO, nas forma-
ções: Jornalismo, Publicidade e Propaganda, Relações Públicas, 

Audiovisual, Cinema e Vídeo ou áreas afins. 
2 R$ 1.724,64

Cargo: ANALISTA DE GESTÃO EM CULTURA, nas formações: 
Licenciatura Plena em Educação Artística, Artes Cênicas, Artes 

Plásticas, Artes Visuais, Dança, Música ou Teatro. 
4 R$ 1.724,64

Cargo: ANALISTA DE GESTÃO EM ESPORTE, nas formações: 
Bacharelado ou Licenciatura Plena em Educação Física. 4 R$ 1.724,64

Cargo: ANALISTA DE GESTÃO HOSPITALAR, na formação: 
Gestão Hospitalar. 4 R$ 1.724,64

TOTAL NÍVEL SUPERIOR                                                         95
NÍVEL MÉDIO

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE VENCIMENTO-BASE 
(R$)

Cargo: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 101 R$ 1.320,00
Cargo: ASSISTENTE DE INFORMÁTICA 7 R$ 1.320,00

Cargo: ASSISTENTE DE INFRAESTRUTURA 8 R$ 1.320,00
Cargo: ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO E MARKETING 4 R$ 1.320,00


